
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3175620 - RS (2026/0050501-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DELMAIR BRAGA DE BRAGA 
ADVOGADOS : MARCELO CARLET FERREIRA - RS060406

ALEX SANDER MARQUES AGOSTINHO - RS091985
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO  PENAL.  COMUTAÇÃO  DE  PENA.  DECRETO
PRESIDENCIAL N.  12.338/2024. FALTA GRAVE. HOMOLOGAÇÃO POSTERIOR AO
DECRETO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso especial, no
qual se pleiteava a concessão de comutação de pena com fundamento no art.  6º do Decreto n.
12.338/2024.

II. Questão em discussão
2.  A questão em discussão consiste em saber se a prática de falta disciplinar de natureza grave
nos doze meses anteriores à publicação do Decreto Presidencial  n.  12.338/2024,  embora não
homologada neste período, impede a concessão do indulto.

III. Razões de decidir
3. A prática de falta grave nos doze meses anteriores à publicação do decreto impede a concessão
do indulto, conforme o art. 6º do Decreto n. 12.338/2024.
4. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a homologação da
falta grave pode ocorrer após a publicação do decreto, desde que a falta tenha sido cometida
dentro do prazo estipulado. 

IV. Dispositivo e tese
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1. A prática de falta grave nos doze meses anteriores à publicação do decreto impede a concessão
do indulto. 2. A homologação da falta grave pode ocorrer após a publicação do decreto, desde que
a falta tenha sido cometida dentro do prazo estipulado
Dispositivos relevantes citados: Decreto Presidencial n. 12.338/2024, art. 6º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, EREsp n. 1.549.544/RS, Rel. Min. Felix Fischer, Terceira

Seção, DJe de 30/9/2016; STJ, AgRg no HC n. 1.022.851/SP, de minha relatoria, Quinta Turma,

julgado  em  12/11/2025, DJEN  de  18/11/2025;  STJ,  AgRg  no  HC  n.  1.002.810/SP, relator

Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 3/9/2025, DJEN de 8/9/2025; STJ, AgRg

no HC n. 995.001/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/6/2025,
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DJEN de 23/6/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

          Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3175620 - RS (2026/0050501-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DELMAIR BRAGA DE BRAGA 
ADVOGADOS : MARCELO CARLET FERREIRA - RS060406

ALEX SANDER MARQUES AGOSTINHO - RS091985
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO  PENAL.  COMUTAÇÃO  DE  PENA.  DECRETO
PRESIDENCIAL N.  12.338/2024. FALTA GRAVE. HOMOLOGAÇÃO POSTERIOR AO
DECRETO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso especial, no
qual se pleiteava a concessão de comutação de pena com fundamento no art.  6º do Decreto n.
12.338/2024.

II. Questão em discussão

2.  A questão em discussão consiste em saber se a prática de falta disciplinar de natureza grave
nos doze meses anteriores à publicação do Decreto Presidencial  n.  12.338/2024,  embora não
homologada neste período, impede a concessão do indulto.

III. Razões de decidir

3. A prática de falta grave nos doze meses anteriores à publicação do decreto impede a concessão
do indulto, conforme o art. 6º do Decreto n. 12.338/2024.

4. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a homologação da
falta grave pode ocorrer após a publicação do decreto, desde que a falta tenha sido cometida
dentro do prazo estipulado. 

IV. Dispositivo e tese

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 
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1. A prática de falta grave nos doze meses anteriores à publicação do decreto impede a concessão
do indulto. 2. A homologação da falta grave pode ocorrer após a publicação do decreto, desde que
a falta tenha sido cometida dentro do prazo estipulado

Dispositivos relevantes citados: Decreto Presidencial n. 12.338/2024, art. 6º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, EREsp n. 1.549.544/RS, Rel. Min. Felix Fischer, Terceira

Seção, DJe de 30/9/2016; STJ, AgRg no HC n. 1.022.851/SP, de minha relatoria, Quinta Turma,

julgado  em  12/11/2025, DJEN  de  18/11/2025;  STJ,  AgRg  no  HC  n.  1.002.810/SP, relator

Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 3/9/2025, DJEN de 8/9/2025; STJ, AgRg

no HC n. 995.001/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/6/2025,

DJEN de 23/6/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DELMAIR BRAGA DE BRAGA (e-

STJ, fls. 189-195), contra a decisão monocrática proferida por este Relator (e-STJ, fls. 181-185),

que conheceu do agravo em recurso especial e negou provimento ao recurso especial, mantendo o

acórdão recorrido que indeferiu comutação de pena prevista no Decreto n. 12.338/2024, à luz da

prática de falta grave no período de doze meses anteriores a 25/12/2024.

A parte agravante requer a reconsideração da decisão monocrática, com submissão do

tema ao órgão colegiado, sustentando que a controvérsia está afetada ao Tema Repetitivo n. 1.195

da Terceira Seção, e que a ausência de homologação judicial da falta grave dentro dos doze meses

retroativos  a  25/12/2024 afasta  o  óbice  do  art.  6º  do  Decreto  n.  12.338/2024 (e-STJ,  fls.

190-194).

No  mérito,  insiste  na  tese  de  que  o  art.  6º  do  Decreto  n.  12.338/2024 exige  a

aplicação de sanção reconhecida pelo juízo no mesmo lapso de doze meses, e que a homologação

posterior, em 26/03/2025, não pode impedir a comutação referente ao decreto de 2024. Invoca os

princípios da legalidade, anterioridade, taxatividade, irretroatividade, analogia in malam partem e

do non bis in idem, além de colacionar precedentes sobre decretos de redação similar (e-STJ, fls.

191-194).

Diante do exposto, postula a reconsideração da decisão monocrática ora agravada ou,

subsidiariamente, que o agravo regimental seja submetido à apreciação da Turma (e-STJ, fls.

194-195).

É o relatório.

VOTO

A irresignação apresentada pela parte agravante não merece guarida. Observa-se que

o agravante não trouxe argumentos novos ou suficientemente capazes de infirmar os fundamentos

da decisão agravada, limitando-se a reiterar as teses já rechaçadas. A matéria foi examinada e a
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conclusão alcançada encontra-se em consonância com a jurisprudência dominante desta Corte

Superior.

Dessa forma, mantenho a decisão impugnada por seus próprios fundamentos, os quais

foram assim consignados e que ora reafirmo como razão de decidir.

Discute-se, no presente feito, se a prática de falta grave cometida nos doze meses

anteriores a  25/12/2024 impede a comutação, ainda que a homologação judicial da falta tenha

sedado apenas posteriormente, e se a interpretação do art. 6º do Decreto n.  12.338/2024 exige

homologação dentro do período de referência para configurar o óbice.

Inicialmente, cabe ressaltar que, na dicção do Supremo Tribunal Federal, o indulto

natalino é um instrumento de política criminal e carcerária adotada pelo Executivo, com amparo

em  competência  constitucional,  que  encontra  restrições  apenas  na  própria  Constituição  da

República, que veda a concessão de anistia, graça ou indulto aos crimes de tortura, tráfico de

drogas, terrorismo e aos classificados como hediondos.

Ademais,  "[consoante]  a  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a

interpretação extensiva das restrições contidas no decreto concessivo de  comutação/indulto de

penas  consiste,  nos  termos  do  art.  84,  XII,  da  Constituição  da  República,  em  invasão  à

competência exclusiva do Presidente da República, motivo pelo qual, preenchidos os requisitos

estabelecidos na norma legal,  o benefício deve ser concedido por meio de sentença – a qual

possui natureza meramente declaratória –, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade" (AgRg

no REsp n.  1.902.850/GO, relator  Ministro Messod Azulay Neto,  Quinta Turma,  julgado em

17/4/2023, DJe de 20/4/2023).

No caso dos autos, o Tribunal de origem manteve a decisão do Juízo das execuções,

considerando  o  não  preenchimento  dos  requisitos  para  a  concessão  do  indulto  previsto  no

Decreto n. 12.338/2024. Destacou, quanto a esse último que o sentenciado praticou falta grave no

período previsto no decreto presidencial, ainda que só reconhecida posteriormente.

Com efeito, observa-se que o sentenciado praticou falta grave no período anterior ao

da edição do Decreto n.  12.338/2024. Dessa forma,  não foi  preenchido o requisito subjetivo

necessário  à  concessão do indulto,  uma vez que,  de  acordo com o art.  6º  da  norma,  a  falta

disciplinar grave praticada nos doze meses que antecedem a publicação do Decreto tem o condão

de  obstar  o  benefício.  Vale  ressaltar  que  o  dispositivo  em tela  não  estabelece  limite  para  a

homologação, que pode ocorrer até a data de publicação do Decreto ou em momento posterior.

Nessa linha de raciocínio, cabe destacar o entendimento da Terceira Seção que, ao

analisar o art. 5º, § 1º, do Decreto n. 8.172/2013 - cuja redação é idêntica ao do dispositivo acima

transcrito -, firmou a seguinte tese: "Não haverá o direito de comutação de pena o apenado que

praticar falta grave no lapso de 12 meses anteriores à publicação do Decreto Presidencial, desde
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que homologada a falta, ainda que a decisão seja posterior ao Decreto." (EREsp n. 1.549.544/RS,

relator Ministro Felix Fischer, Terceira Seção, julgado em 14/9/2016, DJe de 30/9/2016).

A respeito,  confiram-se  as  ementas  de  recentes  julgados  de  ambas  as  Turmas  de

Direito Penal desta Corte Superior proferidos em casos análogos a dos autos:

"DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
EXECUÇÃO  PENAL.  INDULTO  NATALINO.  CRIMES  DE  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA.  FALTA  GRAVE.  INTERPRETAÇÃO  DE  DECRETO
PRESIDENCIAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu
de  habeas corpus , no qual se pleiteava a concessão de indulto natalino previsto no
Decreto n. 12.338/2024.
2. O agravante sustenta que a falta grave cometida em junho de 2024 foi homologada
apenas em maio de 2025, após a data-base de 25 de dezembro de 2024, e que os
crimes de lesão corporal e ameaça, praticados em contexto de violência doméstica,
não estão expressamente listados como impeditivos do indulto no referido decreto.
3. A decisão agravada manteve o indeferimento do indulto, considerando a prática de
falta grave dentro do período de doze meses anteriores à publicação do decreto e a
interpretação sistemática do art.  1º,  XVII,  do Decreto n.  12.338/2024, que veda o
benefício para crimes de violência contra a mulher.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a homologação da falta grave após a
data-base do decreto impede a concessão do indulto; e (ii) saber se os crimes de lesão
corporal e ameaça, praticados em contexto de violência doméstica, estão abrangidos
pela vedação do art. 1º, XVII, do Decreto n. 12.338/2024.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A prática de falta grave nos doze meses anteriores à publicação do decreto impede
a  concessão  do  indulto,  conforme  entendimento  consolidado  desta  Corte,  sendo
irrelevante a data de homologação judicial da falta.
6. O art. 1º, XVII, do Decreto n. 12.338/2024, ao mencionar expressamente a Lei n.
11.340/2006 (Lei Maria da Penha), abrange todos os crimes praticados em contexto
de  violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher,  mesmo  que  não  estejam
formalmente listados entre os dispositivos impeditivos.
7.  A interpretação sistemática e teleológica do decreto presidencial  visa garantir  o
enfrentamento  à  desigualdade  de  gênero  e  à  violência  contra  a  mulher,  sendo
incompatível com a concessão do indulto para crimes praticados nesse contexto.
8. Não há flagrante ilegalidade na decisão agravada, que está em consonância com a
jurisprudência consolidada desta Corte Superior.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. A prática de falta grave nos doze meses anteriores à publicação do decreto
impede a concessão do indulto, sendo irrelevante a data de homologação judicial
da falta.
2.  Os  crimes  praticados  em  contexto  de  violência  doméstica  e  familiar  contra  a
mulher, abrangidos pela Lei n. 11.340/2006, estão sujeitos à vedação do art. 1º, XVII,
do Decreto n.  12.338/2024, mesmo que não estejam formalmente listados entre os
dispositivos impeditivos.
Dispositivos relevantes citados:  CR/1988, art. 5º, XLIII;  CR/1988, art. 84, XII; CP,
art. 129, § 13; CP, art. 147; Lei nº 11.340/2006;
Decreto n. 12.338/2024, arts. 1º, XVII, e 6º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp  2.015.598/PA, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior,  Terceira  Seção,  julgado em 06.02.2025;  STJ,  HC  1.002.779/SC, Rel.  Min.
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Rogerio Schietti  Cruz, DJEN de 30.05.2025; STJ, AgRg no AREsp  2.319.409/DF,
Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  23.05.2023."
(AgRg  no  HC  n.  1.022.851/SP, de  minha  relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em
12/11/2025, DJEN de 18/11/2025, grifou-se.)

"PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
POSSIBILIDADE  DE  JULGAMENTO  MONOCRÁTICO.  AUSÊNCIA  DE
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA RECONHECIMENTO DE FALTA
DISCIPLINAR.  TEMA  NÃO  ANALISADO  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  INDULTO.  DECRETO  PRESIDENCIAL  N.
12.338/2024. FALTA  GRAVE.  HOMOLOGAÇÃO  POSTERIOR.  CABIMENTO.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil - CPC c/c o 3º do Código de Processo
Penal - CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça -
RISTJ  e  o  enunciado  n.  568  da  Súmula  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  -  STJ,
permitem  ao  relator  negar  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com  Súmula  ou  com  jurisprudência
dominante nos Tribunais superiores, não importando em cerceamento de defesa ou
violação  ao  princípio  da  colegialidade,  notadamente  diante  da  possibilidade  de
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre no caso,
que permite que a matéria seja apreciada pelo Colegiado, afastando eventual vício.
2. A tese da defesa (aplicação da Súmula n. 533/STJ) não foi analisada pelo Tribunal a
quo, o que obsta a apreciação diretamente por esta Corte Superior de Justiça, sob pena
de atuar em indevida supressão de instância.
3. A orientação adotada pela  Corte  estadual  alinha-se  à  jurisprudência  deste
Superior Tribunal de Justiça - STJ, no sentido de que o prazo de doze meses sem
que  tenha  ocorrido  infração  disciplinar  -  como  pressuposto  à  concessão  do
indulto presidencial - deve ser analisado por ocasião da suposta prática da falta
grave pelo reeducando, e não da sua posterior homologação.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n.  1.002.810/SP, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 3/9/2025, DJEN de 8/9/2025, grifou-
se.)

"EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.
INDULTO.  DECRETO  PRESIDENCIAL  N.  12.338/2024. FALTA  GRAVE
PRATICADA  ANTES  DE  25/12/2024. DESCUMPRIMENTO  DE  PENA
RESTRITIVA.  CONVERSÃO  EM  PRISÃO.  AUSÊNCIA  DE  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
HOMOLOGAÇÃO  POSTERIOR  DA  INDISCIPLINA.  INDEFERIMENTO
MANTIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. POSSIBILIDADE.
1. Pretensão de deferimento do indulto previsto no Decreto n.  12.338/2024, negado
pelo Juízo da execução devido à prática de falta grave dentro dos 12 meses anteriores
a 25/12/2024, conforme dispõe o art. 6º da norma de regência.
2. A falta grave consistiu no fato de que o apenado, embora tenha tomado ciência das
condições  impostas  para  o  cumprimento  das  penas  restritivas  de  direitos,  em
15/12/2024, descumpriu as referidas condições, sem apresentar justificativa. A pena
restritiva foi convertida em prisão.
3. Não há manifestação das instâncias originárias a respeito da tese de ausência de
PAD. Dessa forma, a análise da referida alegação por esta Corte Superior de Justiça
configuraria indevida supressão de instância.
4.  A  Corte  de  origem manteve  o  indeferimento  destacando  que  a  indisciplina  de
natureza grave foi cometida dentro do prazo do decreto e que a data da homologação
não é relevante para a concessão do indulto.
5. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a homologação da falta grave
pode ocorrer antes ou depois do decreto presidencial, desde que a falta tenha sido
cometida dentro do período estabelecido na norma.
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6. A decisão monocrática do relator é permitida quando as questões são amplamente
debatidas e há jurisprudência dominante sobre o tema, não configurando cerceamento
de defesa. Precedentes.
7.  Agravo  regimental  improvido."  (AgRg  no  HC  n.  995.001/SP, relator  Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/6/2025, DJEN de 23/6/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Número Registro: 2026/0050501-4 AREsp 3.175.620 / 

R S
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Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DELMAIR BRAGA DE BRAGA 
ADVOGADOS : MARCELO CARLET FERREIRA  - RS060406

 ALEX SANDER MARQUES AGOSTINHO  - RS091985
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Comutação de Pena

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DELMAIR BRAGA DE BRAGA 
ADVOGADOS : MARCELO CARLET FERREIRA  - RS060406

 ALEX SANDER MARQUES AGOSTINHO  - RS091985
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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